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ASSEMBLE|A LEGrsLAT|va Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCIR
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Parecer r." 7l 9/2022lCCJR

Rcl'erente ao Projcto de Lei n." 50712022 que "Declâra de Utilidade
Pública a Âssociação Fonte de Luz, com scde na cidade de 1'angará da
Sera."

utor: Dcputada Dr'. Joào

Relator (a)i Dcputado (a)

I - Relttório

A presente iniciativa foi lecebida e registrada pela Secrctâria dc Sqviços I-egislativos no dia
lEl\5l2022, scndo colocada em pauta no dia 18/05/2022, tendo seu devido cumprirnento no dia
15/06/2022, após o cumprimcnto de pauta lôi encaminha<1a para esta Cornissão no dia 2l 10612022, e
nela apoltado na mesmà data, tudo conlbnne as l'olhas 02/4,1v.

Com efeito submcte-se a estâ Comissão o Projeto dc Lci n.' 507/2022, de autoria do Deputado
Dr. João, que visit declarar dc UTILIDADE PÚBL|CA A ASSOCTAÇÀO FONTE DE LUZ, corn
sedc no rnunicipio de Tangara da Scr_ra-MT. O Autor assitD argumenta eln sua j ustilicativa:

"Pela prcseníe propositura declaramos de utilidade pública a Associação Fonte de
Luz, con sede na cidade de Tangara da Serra.
A Associaçiio Fonte de Luz é uma entidade ciyil benefrceníe que desenyoh)e dezenas
de pl,ojebs sociais ,rolÍddos para populaÇão, principahneníe a nais carc te.
Esta Ássocíação cutfipre íodos os preceilos legdis para ser declarada de utilídade
pública.
Pelos moÍiyos exposlos solicíía os o t:tpoio dos fiobrcs Parcs pdra sud aproytlção, '

No âmbito desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, esgotado o pmzo regimental,
não forâm apresentadas emendas e/ou substitutivos, estândo, po(ânto, o projeto de lei em questão,
apto para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabc à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado dc Mato Crosso, e artigo 369, inciso I, alir1ea "a", do Regimento Intemo desta
Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitLlcional, legal e juridico sobre todas as proposições
ot'crccidas à delibelação da Casa.
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No que diz respeito à tramitação e abordagem do tema, o Regimento Intemo prevê dois
casos: no primeiro, verifica-se a existência de lei que trate especificâm;nte do tema abordado. se
confirmadâ o projeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes trâmitando,
se houver, a propositura deverá ser âpensada,

Segundo pesquisas realizadas, sejana intemet ou intranet dâ Assembleia Legislativade Mato
Grosso sobre o assunto, não foi encontrada flenhunâ propositwa referente ao tema. Isso significa a
inexistência de obstáculo regimental ao prosseguimentó dáproposta de lei, desse modo tal pro-positura
preenche os requisitos necessários para análise de mérito por parte desta Comissào.

A Lei n." 8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu arligo l" os rcquisitos
necessários para que o Estado reconheça a entidade como de utilidade píblica, in verbís:

''Art. 1. Á sociedade cn'il, d .tssociaÇão e oÍunddção, legalmente consíituídas e em
Íuncioha rcntono Estado, senlns lucrativos e com destínação excl usiya para seryir
desintere§:adaüpnte à coleííyidade, podeu w declaradas de uíiliíla(le púhlica
esíddual, dtendidos os seguíntes requísitos:

I - dispor de pernnalidade jurídba;

II - estar anfuncionamento ininterrupto há mais de 0l (um) ano; (Redação dada
pela Lei n.. 6.518/2006);

III - conproyar qüe os cargos de sua diruçdo e de conselheiros não são
rentunetados; exceto de dirigenles que atuem eÍetirjamente na gesíão executiyct,
cumprídos os requisitos preyístos nos rÍs. 3" e j6. da Lei Federal n. 9_790. de 23
de março de 1999, rcspeitados como linites os valores de merca(lo na região
correspondente a sua área de atuação, devendo o wlor ser fixado pelo órgão de
deliberução superior da entídode, registrado em ata, con conunicoçáo ao
Mini.rÍétio Ptihlieo, no caso das fundaÇões; (Reddção dada pela Leí n.. 10_683/2018)

IV- conprovar que se*r direíores e conselheiros sdo pessoas ídôneds;

V - dispor de reconhecimento de utilidade pública nunicipal.

Parág tÍ) único Á comprowção clo cumprímento das exigêficías dispostas nos
incísos 11, I e IV deste aríigo poderá ser declarada por jtiz de Direiío, promotor
de .Iusíiça, Gowmodor clo Brado, preside te da Ássenbleia Legislatiw, prcÍeito
Munícipal, Prcsidente de Ctimaru Municipal, presidente do Senàtlo, Detegaão cte
Polícía, ou:teus substitutos legais, da locctlidade em que a entidade ímcionar.',

ArL l"-Á No íexto íla LEI que declarar detetmimda sociectade civil, associaÇão ou
lundação co,ilo sendo de utilidode púhlica del)erá contet dispositiyo cor o Caclastro
Naciofial de Pessoa Jurídica - CNqJ.la rcspectiva entidÍtde. (Redação acrescitla
pela Lei n" I1425/202 j)".

Diante disso, a ASSOCIAÇÃO FONTE DE LUZ. sl] encontra de acotdo com a exposição
acimâ, prcelchendo os requisitos exigidos expressamente na legislação:
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1) En pleno e re gular íunci.'namen to há tnais de 0 I (um) ano consecuíi|o, como
cc)nsta no Ca.lastro Nacional de Pessoa Jurídica A.07), na declaração tle
ido eíddde fnnada pela prefeho Munícipal de Ta gar(i da Selra_MT As_ 01/05),
ben cono na Lei n' 1.958, dc 0l de dezenbru de 2002, q e declarou de tJtílidacte
Púbtia MunicifutLl ASS1CtÁÇiO FuNTE DE LUZ tl.'0t,).

2) Registro no Cadastro Nocional da pessoa Jwídíca - CN4J, sob a i scriÇão
n.' 0s. 37 4. 5 06/000 1 -81 A.07 ) ;

3) Co t reconheci lento e Declaração cle Lttilidade pública Municipal de acordo
coma Lei n" 1.958, de 01de dezembro de 2002, sancionadapelo preíeito Münicipdl
de Tangaru da Serra-MT, St. Jainrc L iz Muraro A.Aq;

4) Os cargos de sua dircção e de conselheíros não são remanerados, bent como,
seus ditigentes e conselheitos são perisoas idôneat, coníonrc declaração de
idoneidadelnúda pelo Preieito Municipal de Tangaru da Serftr-MT (íls. 0l/05); e
tdmbém coníorne cotlsta do Esíaíuto da Associação Fonte de Luz em seu Art. lj., s
2.4.23).

5) cunpt i lento do aríigo I'-A da Lei n.' 8. 192, de 05 de novenbro íle 2001, Ete
consiste fia obrigatotiedade de conter no teto da leí dispositiro cott\ o Cadastrc
Ndciondl de Pessoa Jutídica - CNPJ da rcspecti|a entid(lde úq. 02).

Por fim, cumpre apontar que a Secretaria de Serviços Legislativos nâ Ficha Técnica (fls. 44),
certificou que a proposição forâ iÍlstruída com todos os documentos exigidos pela Lei nó 8.192, de
05/11/2004.

PoÍtanto, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejam óbice para a
aprovação do presente projeto de lei.

E o parccer.

Ill Voto do (â) Rírlator (â)

Pelas razôcs expostas, voto fâvorável ao Projeto de Lei n.,,507/2022 de autoria do Dcputado
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Sala das Comissôes, em dc de 2022.
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IV - l-ichn dc Votâção

cto de Lei n." 507/2022 Pareccr n." 7

Reunião da Comissão em

Voto Relator (a

Pclas razões expostas, voto favorávcl ao Projcto de Lei n." 507/2022 de autoria do Deputado Dr.
João.

Posição na Colnissão Idcntillc rÇão do aa) DeDutado ía)--lz\Ai"t"(")
tú,.
í Mcorbros el.
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13c Reunião Ordinária tlíbriã;

14h00min
de Lei ne 507 /2022 "utilidode-públÍco-

Deputado Dr.loão

VOTAçÃO

Membros Titulares Ausênte Sim Não Abstenção
Deputãdo Dilmâr Dâl Bosro
Presidente tr tr x ! tr n
Deputâdo Sebârtião Rezende
Vice Presidente tr tr tr tr tr tr
Deputado Dr. Eugênio x tr tr a ! tr
Deputado Delegado Claudinei a tr ! x tr n
Oeputado Mãx Russi tr E ! x tr tr

Membros Suplentês

Deputado Carlos Avallone tr tr tr tr tr !
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr tr x tr tr tr
Deputado Faissel tr tr tr tr tr tr
Dêputada Jahaina Riva tr tr tr tr tr tr
Deputedo Dr. Gimenez tr tr tr tr ! tr

SOMA TOTAL 3 0 0
CERTlFlCOr r",Ur," .","* O"a
maioria dos votos com parecer FAVORÁVEL.
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